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Ofício nº 10/2019-DAV/CAPES

Brasília, 31 de janeiro de 2019.

À PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA E AOS COORDENADORES DE
PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO

  

Assunto: Normas referentes à Pós-Graduação stricto sensu.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23038.001786/2019-79.

  

Prezados Senhores,

  

1. Cumprimentando-os, aproveitamos o ensejo da plena retomada das aEvidades
acadêmicas para informá-los a respeito das normas vigentes em relação à pós-graduação stricto
sensu, afetas, portanto, a esta Diretoria.

2. A listagem dos documentos normaEvos pode ser acessada em
http://capes.gov.br/avaliacao/sobre-a-avaliacao/legislacao-especifica. Na tabela ali disponível,
inicialmente pode-se consultar a legislação vigente e, ao final da página, pode-se acessar documentos
revogados. No intuito de agilizar a consulta, o conteúdo aqui mencionado como anexo a este ofício.

3. Esta diretoria coloca-se à disposição para outros esclarecimentos.

  

  

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Sônia Nair Báo, Diretor(a) de Avaliação, em
31/01/2019, às 15:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 25, inciso II,
da Portaria nº 01/2016 da Capes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.capes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0884138 e o código CRC 4BC7842C.
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Portaria CAPES nº 214/2017 Dispõe sobre formas associativas de programas de pós-graduação stricto sensu

Portaria Nº 250/2018 Estabelece o calendário de atividades da Diretoria de Avaliação para o ano de 2019

Portaria CAPES nº 234/2018

Dispõe sobre o Programa de Apoio aos Coordenadores de Área - Pró-Área, bem como sobre o seu 

regulamento.

Portaria nº 256/2018 
Dispõe sobre fusões, desmembramentos e migrações dos programas de pós-graduação stricto sensu .

Portaria MEC nº 321/2018 Dispõe sobre a avaliação da pós-graduação stricto sensu .

Resolução CNE/CES nº 01/2008

Dispõe sobre o registro de diplomas de cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) 

expedidos por instituições não detentoras de prerrogativas de autonomia universitária.

Resolução CNE/CES nº 07/2017 Estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação stricto sensu .

LDB – nº 9394/1996 Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

Parecer CES/CFE 977/1965 Marco conceitual e regulatório da pós-graduação brasileira.

Portaria nº 81/2016

Define as categorias de docentes que compõem os PPG's, para efeitos de registro na Plataforma Sucupira, e 

avaliações realizadas pela CAPES.

Portaria CAPES nº 161/2017 Disciplina o processo de avaliação de propostas de cursos novos, APCN

Portaria CAPES nº 275/2018 Dispõe sobre os programas de pós-graduação stricto sensu  na modalidade a distância.

Portaria CAPES nº 90/2015

Dispõe sobre o enquadramento em área básica e área de avaliação de propostas de cursos de mestrado ou 

doutorado e de programas de pós-graduação avaliados pela CAPES.

Portaria nº 131/2017 Dispõe sobre o mestrado e o doutorado profissionais.

Portaria MEC nº 389/2017 Dispõe sobre mestrado e doutorado profissional no âmbito da pós-graduação stricto sensu .

Portaria nº 247/2017

Revoga a Portaria nº 237, de 07 de dezembro de 2017 que Regulamentou os Projetos de Mestrado 

Interinstitucional (Minter), de Doutorado Interinstitucional (Dinter) e de Turma Fora de Sede e tornar sem 

efeito o Edital nº 44/2017publicado em 11 de dezembro de 2017

Portaria nº 247/2017
Revoga a Portaria nº 237, de 07 de dezembro de 2017 que Regulamentou os Projetos de Mestrado 

Interinstitucional (Minter), de Doutorado Interinstitucional (Dinter) e de Turma Fora de Sede e tornar sem 

Portaria nº182/2018

Dispõe sobre processos avaliativos das propostas de cursos novos e dos programas de pós-graduação 

stricto sensu  em funcionamento

Portaria nº 59/2017 Dispõe sobre o regulamento da Avaliação Quadrienal

Resolução CS/CAPES nº 5 de 11/12/2014 Estabelece nova periodicidade para a avaliação dos programas de pós-graduação stricto sensu

Ministério da Educação

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

Diretoria de Avaliação

Legislação Atual

PPG stricto sensu  a distância

Enquadramento em Área Básica e Área de Avaliação

Mestrado/Doutorado Profissional

Minter/Dinter e Turmas Fora Sede

Avaliação dos Programas de Pós-Graduação

Avaliação dos Programas de Pós-Graduação

Formas Associativas

Calendário das atividades da DAV

Pró-Área

Regulamentação da Pós-Graduação Stricto Sensu

Definição de Categorias de Docentes

Avaliação de Propostas de Cursos Novos
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Ministério da Educação

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

Diretoria de Avaliação

Legislação Atual

Portaria MEC nº 656/2017

Declara que os cursos de pós-graduação stricto sensu  relacionados foram devidamente reconhecidos ou 

descredenciados com a homologação do Parecer CNE/CES no 288/2015, da lavra da Câmara de Educação 

Superior do Conselho Nacional de Educação

Portaria CAPES nº 273/2018

Dispõe sobre a tramitação de recursos das decisões do Conselho Técnico Científico da Educação Superior 

CTC-ES, nos termos do Decreto 8.977 de 30 de janeiro de 2017

Portaria nº 117/2018
Designa os membros titulares e suplentes do Conselho Técnico-Científico da Educação Superior, CTC-ES

Portaria CAPES nº 130/2012
Altera Portaria 107, de 28 de junho de 2011, para designar membros titular e suplentes do CTC-ES

Portaria CAPES nº 04/2019
Designação de Coordenadora de Programas Profissionais da Área de Matemática, quadriênio 2018-2022.

Portaria CAPES nº 260/2018 

Designa o professor VALDIR DE QUEIROZ BALBINO da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), para 

exercer a função de Coordenador Adjunto de Programas Profissionais da Área de Ciências Biológicas 1.

Portaria CAPES nº 173/2018

Designa professores para exercerem a função de Coordenador e Coordenador-adjunto da área de 

Geociências, no quadriênio 2018-2022

Portaria CAPES nº 134/2018 Designa os Coordenadores das Câmaras Temáticas da área Interdisciplinar

Portaria CAPES nº 90/2018

Designa professores para exercerem a função de coordenador adjunto e profissional no quadriênio 2018-

2022

Portaria CAPES nº 89/2018 Designa professores para exercerem a função de coordenador de área no quadriênio 2018-2022

Portaria CAPES nº 69/2018 Designa professores para exercerem a função de coordenador de área no quadriênio 2018-2022

Portaria CAPES nº 174/2016 Cria as áreas de avaliação de Filosofia e de Teologia

Portaria CAPES nº 172/2016 Altera denominação de funções e prorroga mandato de coordenadores de área e adjuntos

Portaria CAPES nº 141/2016

Disciplina procedimentos de escolha dos consultores científicos para assessorias previsto no artigo 3º do 

Estatuto da CAPES

Portaria Capes nº 83/2011 Cria 4 áreas de avaliação: Biodiversidade; Ciências Ambientais; Ensino; Nutrição

Portaria nº 16/2011 Dispõe sobre o pagamento, no âmbito da CAPES, do Auxílio de Avaliação Educacional - AAE

Lei nº 11.507/2007

Institui o Auxílio de Avaliação Educacional - AAE para os servidores que participarem de processos de 

avaliação realizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP ou 

pela Fundação CAPES

Decreto nº 6.092/2007 Regulamenta o Auxílio de Avaliação Educacional – AAE.

Portaria Normativa/MEC nº 22/2016

Dispõe sobre normas e procedimentos gerais de tramitação de processos de dolicitação de revalidação de 

diplomas de graduação estrangeiros e ao reconhecimento de diplomas de pós-graduação stricto sensu 

(mestrado e doutorado), expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior.

Resolução CNE/CES nº 03/2016

Dispõe sobre normas referentes à revalidação de diplomas de cursos de graduação e ao reconhecimento de 

diplomas de pós-graduação stricto sensu  (mestrado e doutorado), expedidos por estabelecimentos 

estrangeiros de ensino superior.

Resolução CNE/CES 003/2011

Dispõe sobre o reconhecimento de títulos de pós-graduação stricto sensu , mestrado e doutorado, obtidos 

nos Estados Partes do MERCOSUL

Portaria CAPES nº 099/2005

Institui a coleta de dados e elaboração de estatísticas sobre o reconhecimento no Brasil de títulos de 

mestres e doutores outorgados por instituições estrangeiras.

Decreto nº 5.518/2005

Promulga o Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades 

Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul.

Resolução CNE/CES 002/2001

Dispõe sobre os cursos de pós-graduação stricto sensu  oferecidos no Brasil por instituições estrangeiras, 

diretamente ou mediante convênio com instituições nacionais

Reconhecimento de Cursos

Conselho Técnico-Científico da Educação Superior (CTC-ES)

Indicação e Atuação dos Coordenadores de área

Auxílio de Avaliação Educacional - AAE

Admissão, revalidação e reconhecimento de títulos estrangeiros
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